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“Prefiro ser, essa metamorfose ambulante. Eu prefiro ser, essa metamorfose 
ambulante. 
Do que ter aquela velha opinião formada sobre tudo. 
Do que ter aquela velha opinião 
formada sobre tudo”. 
 
(Raul Seixas) 
RESUMO 
Esta monografia analisa a visão do jornal O Informativo do Vale, de Lajeado/RS, 
sobre as “Diretas Já”, entre janeiro e abril de 1984. O trabalho se sustenta a partir de 
pesquisas bibliográficas e da metodologia de análise da imprensa como fonte e 
objeto de estudo para a história. Considera-se a hipótese de que o periódico 
veiculou, por um lado, um apoio cauteloso às eleições diretas para presidência da 
república e, por outro, uma adesão explícita ao movimento. A campanha pelas 
“Diretas Já!” reuniu políticos, artistas, jogadores de futebol e milhões de brasileiros 
em favor da emenda constitucional do deputado Dante de Oliveira (PMDB), que 
pleiteava eleições diretas para a sucessão presidencial que ocorreria no início de 
1985.  
 
Palavras chaves: “Diretas Já!”. Lajeado/RS. Jornal O Informativo do Vale.  
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1 INTRODUÇÃO 
Essa pesquisa se fez relevante por ser um tema inédito - As “Diretas Já!” No 
jornal O Informativo do Vale de Lajeado (1984) - uma fonte inestimável de 
informações sobre as “Diretas Já!”. Destaca-se o recém-formado município de 
Lajeado – RS, por suas constantes contribuição e participação nas matérias do 
jornal. Para tanto, acredita-se que este estudo possa colaborar para melhor 
(re)conhecimento da história regional no Vale do Taquari e seu jornalismo. 
Este trabalho tem por objetivo analisar a visão do jornal O Informativo do 
Vale, de Lajeado/RS, sobre as “Diretas Já!” nos meses de janeiro a abril de 1984, 
fase em que o Brasil passava por um processo de redemocratização. Isto é, a 
proposta central deste estudo é examinar o modo como o periódico expressou a 
campanha pelas eleições diretas para presidência da república. Especificamente, 
são objetivos deste trabalho caracterizar o perfil jornalístico do Informativo do Vale, 
identificar e classificar as matérias sobre o assunto e contextualizar o movimento das 
“Diretas Já!” no país e no município de Lajeado. 
Diante do questionamento a respeito da visão do jornal sobre o assunto, 
considerou-se como hipótese que O Informativo do Vale veiculou em suas páginas 
um apoio cauteloso e, ao mesmo tempo, explícito à emenda das “diretas”. Em outras 
palavras, o periódico de Lajeado abriu espaço tanto para os argumentos comedidos 
quanto para o apoio explícito às eleições diretas para a sucessão do presidente 
João Batista Figueiredo, que se encerraria no início de 1985.  
A análise da imprensa como fonte e objeto de pesquisa exigiu cuidados 
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metodológicos como os propostos por René Zicman (1995), que salienta a 
subjetividade da produção das matérias e a necessidade de suporte em bibliografia 
para analisar o jornal. De acordo com a autora,  
A imprensa não pode ser fonte exclusiva para qualquer pesquisa histórica. 
É imprescindível a pesquisa bibliográfica – tanto de trabalhos de pesquisa 
como de textos teóricos – para situar o objeto de nossa pesquisa num 
quadro maior de estudos sobre o nosso assunto ou temas correlatos 
(ZICMAN, 1995, p. 7). 
 
Sobre a importância da relação entre a história e a imprensa, Zicman (1985, 
p. 89) salienta que:  
A Imprensa é rica em dados e elementos, e para alguns periódicos é a 
única fonte de reconstituição histórica, permitindo um melhor conhecimento 
das sociedades ao nível de suas condições de vida, manifestações culturais 
e políticas, etc. Seu estudo é enriquecedor sobretudo quando se tem 
interesse pela História Social, História das Mentalidades e História das 
Ideologias (ZICMAN, 1985, p. 89). 
 
Mesmo o jornal apresentando fontes riquíssimas de determinados fatos 
históricos, é importante salientar que ele não expressa a verdade absoluta. E por 
isso, ao pesquisá-lo, deve-se se ter o cuidado de filtrar tais informações. É nesse 
sentido que Cláudio Pereira Elmir (1995) destaca que: 
É preciso haver consciência desta aparente obviedade, para não 
incorrermos no erro de ler o jornal com tranquilidade. Esta é uma atitude 
metodológica absolutamente nefasta para qualquer pesquisa. Quando 
lemos A Federação, A Gazeta, A Gazetinha, o Jorna do Comércio (...), a 
qualidade desta leitura é distinta, porque a leitura deve ser meticulosa, deve 
ser demorada, deve ser exaustiva – e muitas vezes é mesmo enfadonha 
(ELMIR, 1995, p. 3). 
 
Considerando que o objeto de estudo deste trabalho é o jornal O Informativo 
do Vale, faz-se importante destacar que esta pesquisa é vertente de diversas fontes 
bibliográficas referentes à história da imprensa jornalística, história do regime militar, 
e principalmente cuidados metodológicos para o uso da imprensa em trabalhos de 
pesquisa. Bem como, foi necessário realizar um levantamento de informações sobre 
a história do jornal. Em resumo, é esse embasamento que o primeiro capítulo deste 
trabalho apresenta. 
O segundo capítulo refere-se a analise das matérias que expressam duas 
linhas: o apoio cauteloso às “Diretas Já!”, e o apoio explícito às “Diretas Já!”. É 
valido mencionar que as fontes do acervo do jornal O Informativo do Vale foram de 
suma importância para a compreensão e reconhecimento das mobilizações 
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ocorridas em Lajeado no final do regime militar. As matérias foram contextualizadas 
com bibliografias sobre a história política nacional: Boris Fausto (2002), Carlos Fico 
(1998), Elio Gaspari (2002), Sandra Jatay Pesavento (2002), Hélio Silva (1985), 
entre outros. 
Através destes dois capítulos, buscou-se contemplar o objetivo inicial de 
analisar a visão do jornal O Informativo do Vale referente ao movimento das “Diretas 
Já!”. 
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2 A PESQUISA SOBRE O JORNAL O INFORMATIVO DO VALE E A 
CONJUNTURA DAS “DIRETAS JÁ!” (1984) 
Nos primeiros meses de 1984, a campanha pelas “Diretas Já!” ganhou amplo 
espaço nas páginas do jornal O Informativo do Vale. O regime militar, iniciado em 
1964, vivenciava seus últimos anos e um processo de redemocratização estava em 
curso desde o governo Geisel (1974-1978) e durante o governo Figueiredo (1979-
1985). A mobilização pelas eleições diretas para a presidência da república foi uma 
dos aspectos mais marcantes da abertura política daqueles anos. Para a análise da 
visão do periódico a respeito do tema, é importante que sejam feitos 
esclarecimentos sobre o método de pesquisa com a imprensa e sobre a conjuntura 
histórica das “Diretas Já!”. Estes são os itens abordados neste capítulo. 
 
2.1 Cuidados metodológicos do uso da imprensa como fonte e objeto de 
estudo para a história 
A história da mídia impressa no ocidente inicia com os meios mecânicos de 
impressão empregados em 1450, na edição da Bíblia por Johannes Gutemberg. 
Para Richard Rudin (2008),  
Esse processo criou a possibilidade de transpor os acontecimentos de fala 
para a escrita. O primeiro periódico no qual há evidências de que uma 
população em massa teve acesso a relatos de acontecimentos impressos é 
a Guerra Civil Inglesa, em meados do século XVII. Não está totalmente 
claro quando aconteceu a primeira publicação do que se pode ser chamado 
de jornal, mas muitos historiadores admitem provável ocorrência por volta 
de 1620, na Itália e na Alemanha (p. 17). 
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Sobre a imprensa também é relevante destacar que ela nasceu com o 
capitalismo a acompanhou o seu desenvolvimento. No Brasil, por exemplo, a 
imprensa surgiu em 1706, na cidade de Recife. Mas, as tentativas do governador 
pernambucano Francisco de Castro Morais de instalar uma pequena tipografia para 
impressões foram frustradas no mesmo ano pela Carta Régia. Tal forma de censura 
naquele momento não despertou atenção por parte da população. Ocorre outra 
tentativa em 1746, no Rio de Janeiro. Um antigo impressor de Lisboa, chamado 
Antônio Isidoro da Fonseca, transferiu-se à colônia. E trouxe consigo, além de sua 
experiência, uma bagagem com o material tipográfico para montar no Rio de Janeiro 
uma pequena oficina. Esta oficina chegou a imprimir alguns trabalhos. Contudo, 
mais uma vez, a metrópole interveio, alegando que as ideias divulgadas podiam ser 
contrárias ao interesse do Estado. A imprensa somente surgiria a partir de 1808, 
com a vinda da família real de Portugal para o Brasil, fugindo das forças de 
Napoleão Bonaparte. Antônio Araújo, futuro Conde da Barca, mandou colocar no 
porão de um navio o material tipográfico que havia sido comprado para a Secretaria 
de Estrangeiros e da Guerra. Ao chegar ao Brasil, mandou instalar o equipamento 
na sua casa, no Rio de Janeiro. Em 31 de maio do mesmo ano, D. João VI 
oficializou a imprensa mediante o Ato Real. 
Foi assim que nasceu Imprensa Régia, no Rio de Janeiro. Antes disso, 
Portugal não permitia a instalação da imprensa na colônia. No dia dez de setembro, 
saía o primeiro número da Gazeta do Rio de Janeiro. Porém, três meses antes, 
surgia em Londres o Correio Braziliense, que, embora tenha nascido fora da colônia, 
é apontado também por historiadores como o primeiro periódico do país. Sobre o 
aparecimento do jornal Gazeta do Rio de Janeiro, no século XIX, Nélson Werneck 
Sodré (1999) destaca que: 
Era agora necessário informar, e isso prova que o absolutismo estava em 
declínio. Já precisava dos louvores, de ver proclamadas as suas virtudes, 
de difundir os seus benefícios, de, principalmente, combater as ideias que 
lhe eram contrárias. Ao mesmo passo que, com a abertura dos portos, 
crescia o número de impressos entrados clandestinamente, inclusive 
jornais, e não apenas o Correio Brasiliense, apareciam as folhas que tinham 
bafejo oficial e que pretendiam neutralizar os efeitos da leitura do material 
contrabandeado. O absolutismo luso precisava, agora, defender-se. E 
realizou a sua defesa em tentativas sucessivas de periódicos, senão 
numerosas pelo menos variadas (p. 29).  
 
Marcada pelo oficialismo e pela oposição, a imprensa brasileira viveu assim 
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os primeiros anos. Durante o Brasil Colônia surgiram muitos jornais. Contudo, a 
censura, que havia começado com a Imprensa Régia, acabou em 1821. Desde 
então, buscou-se caracterizar e punir os chamados crimes de imprensa. 
Conforme Sodré, com o processo de Independência, tem-se uma natural 
queda de ritmo no seu desenvolvimento. Tanto para o país, quanto para a imprensa. 
Esta se encontrava sem perspectiva alguma, sem apoio político e com condições 
materiais mínimas. Mas, mesmo encontrando-se em tais condições, a imprensa 
intensificou a luta pela normalização da vida política no Império, pregando ordem, 
liberdade e respeito à Constituição (SODRÉ, 1999).  
Em 1830, é possível perceber também que entre a própria imprensa já havia 
conflitos e pontos de vistas latentes que respingavam através de suas publicações 
para o povo. Sobre isso, Sodré (1999) comenta que “[...] era clara a distinção entre a 
direita e a esquerda liberal e, consequentemente, entre as folhas que refletiam uma 
e outra dessas tendências, comuns apenas na crítica à direita conservadora e ao 
próprio imperador” (p. 117).  
Portanto, na segunda metade do século XIX o Brasil passa por mudanças, 
pois naquele momento se têm as tendências liberais e conservadoras, discordantes 
sobre o destino do trono. A respeito dos anos 1830 e 1840, Sodré (1999) ressalta 
que: 
No intervalo, o Brasil conheceu um regime republicano, na prática: o 
regente eleito por voto direto, a primazia do Legislativo, a ampla liberdade 
de imprensa, a reforma política e administrativa caracterizavam o regime 
como republicano, embora sem o nome e com um príncipe cuidadosamente 
mantido na reserva, para utilização oportuna. Foi essa uma fase de intensa 
luta política de que resultou, pelo triunfo conservador, a fisionomia do país 
na segunda metade do século XIX. Uma luta dessas proporções teria de 
refletir-se profundamente no desenvolvimento da imprensa, mas foi um 
desenvolvimento político, não um desenvolvimento técnico (p. 120). 
 
Formalmente a imprensa não passou por grandes alterações. Pois a 
impressão e a distribuição dos jornais continuaram sendo feitas como anteriormente. 
Mas, no que se refere à essência da imprensa, a fase da regência teve um papel 
significativo. Influenciou profundamente nos acontecimentos que viriam a seguir. 
Depois do golpe da maioridade de 1840, que antecipou a coroação de D. Pedro II, 
acirrou-se a disputa pelo poder entre liberais e conservadores. Ambos utilizam a 
imprensa para defender suas ideias. 
13 
 
Já as inovações técnicas da segunda metade do século XIX deram um fim às 
possibilidades da imprensa artesanal. Desde então, esse método de se fazer 
imprensa mais rústico, refugiou-se no interior das pequenas cidades, com pequenos 
jornais. A passagem do século anuncia a transição da pequena à grande imprensa. 
Os pequenos jornais que fabricavam folhas tipógrafas cedem lugar às empresas 
jornalísticas. A estrutura desse novo modelo de jornal caminha com o 
desenvolvimento das tecnologias. Os equipamentos eram aperfeiçoados, como por 
exemplo, os equipamentos gráficos. 
Nessa mesma fase, o anúncio das notícias também evoluía. Mas, mesmo 
com esse progresso, o conteúdo do que se publicava nos jornais da época era lido 
por uma pequena elite. De acordo com Nelson Werneck Sodré (1999), “Jornal 
Oficial, feito na imprensa oficial, nada nele constituía atrativo para o público, nem 
essa era a preocupação dos que o faziam, como a dos que o haviam criado” (p. 20). 
Antes os jornais antigos se preocupavam em divulgar noticias referentes à 
venda de escravos, navios que chegavam ou que partiam, remédios milagrosos ou 
algo do gênero alimentício. A partir da segunda metade do século XIX elaboravam 
notícias que demonstravam certa qualidade e preocupação literária. Sobre essa 
fase, Sodré (1999) relata que “[Olavo] Bilac recebia cem mil réis por uma quadrinha 
proclamando a qualidade de determinada marca de fósforos. No século XX e na fase 
inicial de que tratamos, Emílio de Menezes redigia anúncios em versos para 
determinada marca de cerveja” (p. 281). 
Ainda no final do século XIX, as agências de notícias e de publicidade 
começaram a se entrosar e se relacionar cada vez mais. Isso ocorreu devido à 
estrutura do monopólio que se formava e exigia de certa forma o envolvimento de 
ambas. Sobre isso, Sodré (1999) explica que “Essas organizações fizeram da 
imprensa simples instrumento de suas finalidades: o desenvolvimento da imprensa, 
em função do desenvolvimento do capitalismo, as gerara; depois de servir à 
imprensa, serviram-se dela” (p. 5).  
Já a história da imprensa no Rio Grande do Sul, para Sandra Jatay Pesavento 
(2002), surge a partir dos pequenos jornais locais inicialmente ligados ao processo 
de formação do Estado Nacional Brasileiro. Durante a Revolução Farroupilha (1835-
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1845) os jornais estavam sob um clima revolucionário. É nesse contexto que a 
imprensa no Brasil teve uma participação muito importante, referente às questões 
institucionais, principalmente nessa revolução, onde os legalistas e os revoltosos 
defendiam a legislação da imprensa. Porém, somente em 1832 é que surge um dos 
primeiros periódicos do Rio Grande do Sul, conhecido como O Noticiador, tendo 
como dono, editor e redator Francisco Xavier Ferreira. 
No Rio Grande do sul, o processo de desenvolvimento jornalístico pode ser 
dividido em duas grandes fases, conforme Mateus Dalmáz (2002): “[...] a político-
partidária – que convive com uma imprensa alternativa, chamada literária 
independente -; e a informativa moderna” (p. 22). Para Francisco Rüdiger (2003), o 
surgimento do jornalismo político-partidário gaúcho encontra-se intimamente 
relacionado ao processo histórico político, o qual influenciou a imprensa em agente 
orgânico da vida partidária. Esse tipo de jornalismo surge no Rio Grande do sul 
através de A Reforma, que foi um órgão do Partido Liberal, fundado em 1869 e 
liderado por Silveira Martins. Na fase da República Velha a folha desempenhou 
importante participação na articulação do Partido Federalista que sucedeu ao 
Liberal. Mas no auge do regime castilhista a folha acumulava prejuízos. E por isso, 
por ordem dos poderes superiores de federalismo rio-grandense, a direção decidiu 
suspender as publicações. Nesse último período notabilizaram-se ainda jornais 
oposicionistas como o Maragato e o Correio do Sul.  
Segundo Rüdger (2003): 
A Federação resumiu de fato o modelo de jornalismo político-partidário 
vigente no Rio Grande do Sul até o Estado Novo. Lançada em 1884, a folha 
teve significativo papel na articulação do movimento republicano da 
Província, assumindo desde o princípio o cunho de órgão de combate e 
propaganda. A empresa foi constituída mediante subscrição feita pelos 
membros do partido e a direção do jornal terminou confiada a Júlio de 
Castilhos (p. 43).  
 
Para Rüdiger (2003), “o surgimento do jornalismo político-partidário gaúcho 
no terceiro quartel do século passado está ligado ao processo pelo qual a classe 
política transformou a imprensa em agente orgânico da vida partidária” (p. 35). A 
partir da Revolução Farroupilha era comum que alguns tipógrafos mantivessem 
paralelamente cargos políticos. Isto ocorria, por um lado, porque os que tinham 
cargos políticos elevados eram os que detinham um alto poder aquisitivo e também 
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porque trabalhavam em lugares de influência popular. Como era o caso de alguns 
tipógrafos que apenas divulgavam o que lhes convinham. Assim os políticos foram 
também tomando o lugar dos tipógrafos na função social de jornalistas. Nesse 
aspecto, Rüdiger (2003) afirma que: 
Na verdade, o jornalismo político-partidário desenvolveu a concepção de 
que o papel dos jornais é essencialmente opinativo, visa veicular 
organizadamente a doutrina e a opinião dos partidos na sociedade civil. Os 
jornalistas são os responsáveis pela tarefa de transmitir de forma criteriosa 
a doutrina dos partidos e dirigir a opinião pública. A perspectiva não se 
limita a reconhecer o papel dos jornais no processo de formação de opinião 
pública, postulando sua organização para o exercício de um papel dirigente, 
porém concorrente com o das demais folhas, no movimento da esfera 
pública (p. 37). 
 
O órgão oficial do Partido Republicano Rio-Grandense (PRR) era o jornal A 
Federação. Ele entrou em decadência junto com o próprio partido a partir dos anos 
1930. A Federação passou a ser órgão oficial do Partido Republicano Liberal. E sete 
anos depois o Estado Novo extinguiu o jornal com o ato oficial. 
O século XIX foi precursor de duas tendências jornalísticas: a político-
partidária, que já foi citada anteriormente como sendo sustentada por partidos 
políticos; e a literário-independente, sustentada por literatos. Sobre esta última, 
Rüdiger (2003) explica que: 
O surgimento do jornalismo noticioso gaúcho remonta na época de 
formação do jornalismo político-partidário, na segunda metade do século 19. 
Na verdade, os dois processos têm a mesma origem: estão ligados à 
superação da pasquinagem em nosso jornalismo. A criação pelos partidos 
de seus próprios periódicos retirou dos velhos periódicos a direção do meio 
jornalístico gaúcho. Não obstante, esses homens souberam explorar as 
potencialidades abertas pelo ciclo de desenvolvimento econômico-social em 
curso, associando-se aos comerciantes e negociantes locais para criar um 
jornalismo literário independente, que se tornou progressivamente uma 
alternativa ao jornalismo político-partidário em ascensão na Província (p. 
59). 
 
Mais tarde, em meados do século XIX, o jornalismo no Rio Grande do Sul 
passa por mudanças significativas. O novo jornalismo buscou romper com as regras 
impostas de cunho político. Nasce então o jornalismo informativo-moderno. Este, 
segundo Rüdiger (2003), especializou-se “[...] na difusão de notícias e na discussão 
de assuntos da atualidade sem compromisso doutrinário” (p.60). Se antes o 
jornalismo político-partidário tinha uma função mais opinativa, de difundir uma 
doutrina partidária, o jornalismo informativo-moderno teve a intenção de:  
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[...] abdicar desse papel, tomando como parâmetro de seus 
posicionamentos diante do mundo o ponto de vista vigente previamente no 
seu público leitor, confundindo com a opinião pública. No princípio, os 
periódicos dessa tendência se declararam órgãos de indústrias e do 
comércio, mas logo percebem que sua sobrevivência depende em primeiro 
lugar da conquista do publico leitor, proclamando-se órgãos de opinião 
pública (RÜDIGER, 2003, p. 61). 
 
Essa nova tendência jornalística inicialmente ficou restrita às regiões de 
Pelotas, com o jornal Correio Mercantil (1875-1915), e de Porto Alegre, com O Jornal 
do Comércio (1865-1912). Ambos sustentavam-se através da renovação do 
maquinário e material tipográfico, fato que facilitou para uma melhor eficácia na 
produção de tiragens. Entre 1890 e 1920, os jornais ganham novos moldes com o 
desenvolvimento econômico. Paralelamente, os jornalistas também vão ganhando 
mais espaço. Pois, se antes os jornais eram apenas comandados por proprietários e 
diretores de periódicos político-partidários, com esse novo jornalismo, os jornalistas 
passaram a ser responsáveis pela coleta e confecção de notícias. Surge também a 
figura do repórter. Os exemplos mais significativos do jornalismo informativo-
moderno, na virada do século XIX para o XX, são o Correio do Povo (1885) e o 
Diário de Notícias (1925), de Porto Alegre.  
No final do século XIX, principalmente com o Correio do Povo (1885), 
inaugura uma nova tendência jornalística, a informativa-moderna. Foi a partir das 
primeiras décadas do século XX que o Rio Grande do Sul vivenciou o surgimento 
das primeiras indústrias. E a modernização da sociedade fez com que a imprensa se 
desenvolvesse. Na medida em que os jornais de caráter artesanal perderam espaço, 
a tecnologia preencheu esse vazio com as novas máquinas a vapor. Essa evolução 
trouxe certa qualidade gráfica. O número de impressões acelerou, a distribuição e o 
número de publicações em circulação dos jornais tiveram um crescimento muito 
significativo. No entanto, mesmo com todo esse avanço, o acesso aos jornais 
continuava restrito a uma pequena elite. Isso se concretiza quando os leitores eram 
limitados pela falta de escolarização, pelo baixo poder aquisitivo e pelo próprio 
sistema escravista vigente até 1888. 
Em meados do século XX, com a modernização técnica empresarial, 
consolida-se o jornalismo informativo moderno. Sua estratégia era se focar na 
publicidade noticiosa. Além do Correio do Povo e do Diário de Notícias, o jornal O 
Diário, fundado em Porto Alegre–RS, no ano de 1911, foi um dos precursores desse 
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novo modelo de jornal, que substituía de vez os métodos jornalísticos anteriores. 
Através dele outros passaram por influências. Tal jornal tinha, segundo Fábio 
Augusto Steyer (2001): 
[...] maquinário moderno, grande número de páginas e uma série de 
inovações, como a impressão em duas cores e o uso regular de ilustrações, 
o que obrigou os concorrentes a melhorarem seu padrão técnico. Publicou a 
primeira reportagem ilustrada por fotografia do jornalismo gaúcho. Era sobre 
a famosa “Tragédia da Rua dos Andradas” (que inclusive ocasionou um 
documentário da empresa de Eduardo Hirtz, enorme sucesso nos cinemas 
de então), um crime de muita repercussão na época. A edição circulou com 
uma enorme foto de capa mostrando os corpos dos assassinos mortos 
apoiados numa parede (p. 5). 
 
Sobre a história da imprensa no território sulino, Rüdger (2003) ainda ressalta 
que existiu um jornalismo “tradicionalista”: 
A compreensão do jornalismo gaúcho se confunde com a do jornalismo 
brasileiro, e esse, com a do jornalismo em geral, na medida em que os dois 
primeiros fazem parte da formação deste último, em condições históricas 
específicas. A imprensa gaúcha sem dúvida serviu várias vezes de aparelho 
tradicionalista. Entretanto, jamais houve um jornalismo tradicionalista no Rio 
Grande do Sul. O Separatista, bissemanário fundado por Telmo Almeida, 
em Santa Maria (1922), integra-se perfeitamente naquilo que se 
convencionou chamar de ideologia do gauchismo (GOLIN, 1983). Apenas 
para se ter uma ideia, a propaganda separatista e a “campanha pela 
redenção do Rio Grande” feitas por ele chegaram a tal ponto que levaram à 
prisão o diretor da folha, Júlio Bozano. Para Nilda Jacks, o movimento 
nativista soube fazer sua mídia, revigorou as tradições gauchescas e, 
“apoiado por alguns intelectuais e setores de imprensa, serviu para oxigenar 
a cultura regionalista em todos os âmbitos da manifestação cultural do 
Estado” (JACKS, 1999, p. 76). Isso só em parte tem a ver com o processo 
histórico. O retorno ao passado pastoril hoje em dia cada vez mais acontece 
sob a égide do modernismo tecnológico (p. 122). 
 
O jornal O Informativo do Vale também segue a linha de jornal informativo 
moderno, pois ele busca na tecnologia o aperfeiçoamento na qualidade de suas 
tiragens. Além disso, o jornal, para se manter, não depende somente da assinatura 
dos leitores, mas também da participação publicitária. É o que se pode observar na 
imagem das Figuras 1 e 2. Ambas estampam anúncios comerciais, os quais 
colaboram para a sustentação financeira do periódico. A lógica comercial ali 
empregada era a de que: quanto mais anunciantes pagarem por a divulgação de 
seus respectivos produtos, mais o jornal lucra com isso. 
 
 
18 
 
Figura 1 - Propaganda publicitária do carro Gol 
 
Fonte: O Informativo do Vale, 08/02/1984 (p. 5). 
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Figura 2 - Propaganda publicitária de diversas empresas e serviços 
 
Fonte: O Informativo do Vale, 28/04/1984 (p 16).  
Embora os jornais tenham passado por mudanças significativas com o avanço 
tecnológico e a busca de um leitor mais popular, continuaram a noticiar assuntos 
relacionados à política. Mas, com menos peso. Buscou-se desde então aprimorar os 
jornais com assuntos mais diversificados. Como, por exemplo, assuntos literários e 
sociais. 
Para essa pesquisa foi utilizado como fonte e objeto de estudo o jornal O 
Informativo do Vale, de Lajeado-RS. Através dele, será abordada a visão do 
periódico sobre o movimento das “Diretas Já”, que se constituiu numa ampla 
mobilização da sociedade brasileira, em apoio à emenda do deputado federal Dante 
de Oliveira a favor das eleições diretas para presidência da república nos últimos 
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meses do Regime Militar (1964-1985).  
Como fonte e objeto de estudo a utilização da imprensa revela-se de grande 
importância para a história. Os jornais podem colaborar para a construção e 
reconstrução da história. Através dos periódicos é possível interpretar aspectos 
sociais, políticos, econômicos e culturais de um determinado período. Além disso, a 
pesquisa na imprensa tanto pode ajudar a constituir memórias de um tempo quanto 
apresentar visões distintas de um mesmo fato. Através dela são representadas 
múltiplas visões de mundo. O jornal e outros meios de comunicação possuem o 
poder de selecionar o que será ou não notícia e, consequentemente, tornam-se 
criadores dos acontecimentos, os quais serão objetos de análise do historiador no 
futuro. É nesse ponto que a história se relaciona com o jornalismo. 
Um cuidado metodológico importante é considerar que o jornalista, tal qual o 
historiador, carrega em suas análises a singularidade e a subjetividade. Por isso, 
não se pode cair no engano de achar que algum texto escrito por um historiador ou 
por um jornalista será a verdade absoluta, visto que ambos utilizam em seu discurso 
o elemento subjetivo. 
Sobre a relação entre o jornalismo, que registra o momento presente para 
mostrar o momento vivido, e a história que interpreta o passado para melhor 
compreender o presente, pode-se afirmar que as duas áreas buscam, no tempo, 
relatar ou compreender o passado e/ou presente. Tanto o jornalista quanto o 
historiador produzem a interpretação dos fatos. É esse o argumento básico 
elaborado por Marialva Barbosa (1998, p. 87): 
Na verdade, o que aproxima o ofício do jornalista do ofício do historiador é o 
olhar com que deve focar os fatos. Não se procura a verdade dos fatos, mas 
tão somente interpretar, para a partir de uma interpretação – onde não se 
nega a subjetividade de quem a realiza – tentar registrar um instante, no 
caso do jornalismo, ou recuperar o instante, no caso do historiador.  
 
Nas relações da história com a Imprensa, dois grandes campos de estudo se 
destacam: a história da imprensa e a história a partir da imprensa. Conforme René 
Zicman (1985, p. 89): 
O primeiro, que chamamos de História da Imprensa, busca reconstruir a 
evolução histórica dos órgãos de Imprensa e levantar suas principais 
características para um determinado período. O segundo (...) é o da História 
Através da Imprensa, englobando os trabalhos que tomam a Imprensa 
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como fonte primária para a pesquisa histórica. 
 
A pesquisa aqui elaborada, vale frisar, terá como abordagem metodológica o 
segundo campo de estudo relatado acima. A escolha de O Informativo do Vale como 
objeto de pesquisa foi feita por diversos motivos, sendo um deles o fato de que a 
imprensa é rica em dados e elementos e no jornal é possível interpretar a história, 
permitindo, assim, uma melhor compreensão da sociedade, no caso, as questões 
relativas às “Diretas Já!”.  
Outro cuidado que se deve ter em torno do recurso investigativo relacionado à 
imprensa é o embasamento em fontes bibliográficas, para contextualizar e analisar o 
significado das publicações. A contextualização histórica é fundamental para a 
interpretação do significado das matérias. Além disso, para Cláudio Pereira Elmir 
(1995), “[...] tratar a imprensa como fonte de informação histórica tem um estatuto 
diferente de vê-la como fonte de pesquisa histórica” (p. 3). Por isso, acredita-se que 
a imprensa jornalística não informa simplesmente a história. Para tanto, Elmir (1995, 
p. 3) explica que: 
[...] os métodos dos historiadores devem levar em conta caminhos não tão 
lineares ou resolvidos como este. A história, para ser construída enquanto 
resultado de investigação rigorosa, precisa de muitas mediações e de 
muitos documentos. O jornal jamais pode ser visto como um dado, a partir 
do qual abstraímos os elementos de uma suposta realidade. O jornal, como 
um conjunto de páginas, é o receptáculo de textos que exigem de nós uma 
leitura diferente daquela que fazemos ao pegar o Correio do Povo, a Zero 
Hora, ou a Folha de São Paulo, todos os dias em nossa porta. 
 
É preciso, portanto fazer uma rígida leitura do jornal. Para assim poder extrair 
o máximo do que ele pode contribuir para tal pesquisa. Zicman (1985) ainda levanta 
outra importante questão metodológica: a importância do pesquisador ter noção de 
qual é o seu papel, ou seja, não é de leitor modelo o qual o jornal se dirige, mas sim 
de leitor empírico que realmente lê as matérias.  
 Além disso, para Zicman (1985), convém mencionar ainda outras vantagens 
para a história do uso da imprensa como fonte documental. Primeiro, o fato de a 
memória da dia-a-dia e a cronologia dos fatos históricos registrados por periódicos 
se constituírem em “arquivos do cotidiano”. Segundo, as possibilidades de 
contextualização a partir da disposição espacial da informação. Sobre isso, escreve 
Zicman (1985) que, “para cada período tem-se a possibilidade de inserção do fato 
histórico dentro de um contexto mais amplo, entre os outros fatos que compõem a 
22 
 
atualidade” (p. 90). Terceiro, o tipo de censura, pois a imprensa pode sofrer certa 
censura imediata, enquanto que outros tipos de fontes documentais passaram em 
sua maioria por uma “triagem” antes de serem arquivados. 
Levando em conta a necessidade da caracterização geral do periódico e da 
contextualização da época analisada a partir do mesmo, parte-se para a análise do 
jornal O Informativo do Vale e da conjuntura da campanha pelas “Diretas Já!”.  
 
2.2 O Informativo do Vale e a conjuntura das “Diretas Já” 
O jornal O Informativo do Vale foi fundado na cidade de Lajeado-RS e passou 
a circular em oito de maio de 1970. O sócio fundador é hoje seu diretor-presidente, o 
jornalista Oswaldo Carlos Van Leeuwen. No início, a empresa contava com apenas 
dois funcionários. O periódico era semanal com circulação somente na cidade de 
Lajeado. Gradativamente passou a ser diário. Nos primeiros anos a tiragem era de 
quinhentos exemplares e havia cerca de cem assinantes. Atualmente O Informativo 
do Vale conta com 150 funcionários e uma circulação de 8,2 mil exemplares/dia e 
8,5 mil aos sábados, em 38 municípios do Vale do Taquari-RS. A versão impressa 
do Informativo circula de segunda a sábado. São encartados periodicamente os 
cadernos e especiais: Meio Ambiente na Escola, Estilo e Construção, Noivas e 
Festas, Pura Saúde, Lazer, Mazup, Classivale, Variedades, Motor, Especial Bairros 
e Municípios. Além destes periódicos, o diário organiza suplementos esporádicos 
para marcar eventos, datas comemorativas, aniversários de municípios e empresas. 
Tal foi o progresso do jornal que hoje é considerado um dos maiores jornais do 
interior do estado do Rio Grande do Sul.  
O município de Lajeado, no fim do Regime Militar, enfrentava problemas 
comuns a todo país: havia o descontentamento com as restrições à democracia 
naquele momento e principalmente com os índices de inflação que assombrava o 
Brasil. Segundo Boris Fausto (2002), “[...] a inflação chegava a quase 100% anuais, 
havia descontrole das contas do governo e também no setor externo da economia – 
e não houve êxito nas tentativas de encontrar saídas para essa situação, no final do 
período democrático” (p. 91).  
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O ano de 1984 já dava sinais para o fim de um processo lento de abertura 
política iniciado com o governo Geisel (1974-1979) e terminando com a gestão de 
João Batista Figueiredo (1979-1985). Em 1974, o general Ernesto Geisel assumiu a 
presidência da república com o objetivo de promover a conservadora abertura 
política (lenta, gradual e segura). Na verdade, houve pouco avanço, pois nesse 
momento se tinha uma linha dura por parte do exército que impedia o caminho para 
a democracia. Entre os motivos que levaram a pequena abertura política estão às 
reivindicações populares apoiadas pelo partido de oposição ao regime militar, o 
Movimento Democrático Brasileiro (MDB), e a ação da igreja católica, que 
condenava o governo por causa do uso da tortura para fins políticos. 
Mais tarde ocorre a posse de Figueiredo, em 1979. Ironicamente, ele vinha do 
Serviço Nacional de Informações (SNI), que era um dos órgãos que representavam 
a repressão. Ainda no fim da era Geisel, o AI-5 tem fim. E desde então a imprensa 
ganha mais espaço para se posicionar. Os Atos Institucionais surgiram com o 
objetivo de legislar em oposição à atuação do Congresso. Essas medidas 
desrespeitavam muitas vezes os direitos humanos e a própria democracia. O Ato 
Institucional número 5, por exemplo, representava, conforme Fausto (2002), 
Uma verdadeira revolução dentro da revolução, ou, se quiserem, uma 
contra-revolução dentro da contra-revolução. Em dezembro de 1968, a 
edição do AI-5 restabeleceu uma série de medidas excepcionais suspensas 
pela Constituição de 67. Voltaram às cassações e o fechamento político e 
todo esse fechamento não tinha prazo, quer dizer, o AI-5 veio para ficar. Há 
quem diga que o AI-5 foi uma espécie de resposta ao início da luta armada, 
mas em 68 as ações armadas eram poucas. Ao que parece, o fator 
desencadeante pode ter sido a mobilização geral da sociedade brasileira 
em 1968 e a convicção ideológica de qualquer abertura redundava em 
desordem. Então, era preciso endurecer, fechar, recorrer a poderes 
excepcionais para combater a subversão (p. 99-100). 
 
Mesmo com a crise econômica a fase iniciada com Geisel e continuada na 
gestão de Figueiredo pode ser considerada um avanço político principalmente entre 
1979 e 1985, período em que acontece o fim do período da “linha dura” no regime 
militar, marcado pelos Atos Institucionais (AIs) que extinguiram os partidos políticos 
(AI-2, 1965) e os direitos dos cidadãos (AI-5, 1968), e da violenta repressão à luta 
armada contra os militares no início dos anos 1970. Além disso, durante o governo 
Figueiredo ocorre à aprovação no Congresso da Lei de Anistia em 1979, que 
permitiu a volta ao país dos opositores do regime, a ampliação das liberdades 
públicas e a libertação dos presos políticos. No entanto, ao mesmo tempo em que 
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houve tal iniciativa, Figueiredo prolongou a anistia aos torturadores e para os 
acusados de violência.  
Quanto à organização partidária, ainda no governo Figueiredo houve 
mudanças. Uma delas foi o fim do bipartidarismo, em que um partido representava a 
oposição (MDB) e o outro defendia o regime militar (a Aliança Renovadora Nacional 
– ARENA). O bipartidarismo, desde o início, dava sinais de que não funcionaria por 
muito tempo, já que havia sido imposto pela força e não agradava a população. Era 
visto como antidemocrático. Representava um obstáculo à democracia. Mais tarde 
foi necessário mudar esse cenário através da criação de novos partidos políticos. 
Sendo assim, embora a dissolução do bipartidarismo tenha ocorrido através de uma 
ação do governo Figueiredo, o regime militar se encaminhava para seus últimos 
momentos. Além disso, o fim do AI-5 (1978), a Lei da Anistia (1979) e o 
descontentamento da população com a inflação durante as décadas de 1970 e 1980 
foram fatores que contribuíram para o inevitável crescimento eleitoral do MDB nas 
eleições legislativas de 1974 e nas eleições municipais de 1976.  
Mais tarde, em 1980, entrava em vigor a lei que restabelecia o 
pluripartidarismo no país.  Assim surgiram alguns partidos existentes até hoje. Por 
exemplo, a ARENA, que antes era o partido do governo, transformou-se no Partido 
Democrático Social (PDS); o MDB colocou o nome “partido” antecedendo a sigla e 
formou o PMDB. Em seguida, o ex-governador do Rio Grande do Sul, Leonel 
Brizola, retorna do seu exílio e funda o Partido Democrático Trabalhista (PDT). 
Segundo Fausto (2002), Brizola o funda “como uma espécie de herdeiro das 
tradições do getulismo” (p. 108-109). Além destes novos partidos, através do 
sindicalismo surge o Partido dos Trabalhadores (PT), entre outros. 
As duas décadas de regime militar, somadas a uma economia inflacionária, 
fizeram com que os grupos oposicionistas reivindicassem o retorno à democracia 
plena e o combate à inflação. Após o resultado das eleições diretas para 
governadores de Estado, em quinze de novembro de 1982, os partidos de oposição, 
como o PMDB, o PDT e o PT, promoveram uma campanha a favor das eleições 
diretas em todos os níveis, visando à presidência da república. Além do aspecto do 
interesse político, há pouco comentado, é valido ressaltar que, para a maioria da 
população brasileira, o que mais a motivava era a mudança no sistema político, o fim 
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à falta de liberdade de expressão e aos percalços econômicos. Sobre os aspectos 
econômicos, Mendonça (2006) considera que: 
A despeito de setores mais conservadores da burguesia defenderam o 
sucateamento do parque industrial brasileiro, em 1984 esboçava-se uma 
recuperação na indústria de transformação, baseada nos saldos das 
exportações e nos constantes reajustes das tarifas públicas. A inflação e a 
dívida interna do Estado, entretanto, apresentavam sinais de escalada 
ascensionista, acentuando os desequilíbrios internos da economia (p. 80).  
 
Aos poucos a barreira da censura e do autoritarismo foi se desmanchando. E 
a população, políticos e outras personalidades famosas começam a ganhar mais 
espaço para interagir a favor da emenda das “Diretas Já!”, e também a outros 
percalços políticos, econômicos e sociais que o país enfrentava. Embora a 
campanha pelas “Diretas Já!” tenha sido um movimento em que seu ápice se deu 
entre 1983 e 1984, o descontentamento da população ocorreu logo no início do 
golpe militar, ou seja, anteriormente àqueles anos. Conforme Jorge Ferreira e Lucilia 
de Almeida Neves Delgado (2003): 
Dentre esses movimentos, podem ser listados o estudantil, o de mulheres, o 
de bairros, e o contra a carestia. Articulados ou não ao movimento sindical, 
os movimentos sociais, em seu conjunto, engrossaram o caldo da luta 
democrática do período.  Esta luta terá nos trabalhadores um sólido ponto 
de sustentação. Quando os metalúrgicos do ABC paulista entraram em 
greve em 1978, abrindo caminho para a paralisação que se seguiu em 
outras categorias, eles rompiam com os limites estreitos estabelecidos pela 
lei antigreve, com o “arrocho salarial” e o silêncio geral ao qual havia sido 
forçada a classe trabalhadora pelo menos desde as greves de Contagem e 
Osasco, em 1968. Com isso, eles impactaram alguns dos pilares de 
sustentação política e econômica da ditadura militar. Um dos fatores 
importantes para a deflagração do movimento foi, sem sombra de dúvida, a 
denúncia de que o regime militar, em 1973 e 1974, maquiara os índices de 
inflação, mascarando o verdadeiro patamar do custo de vida. Isto levou a 
que os trabalhadores fossem punidos em 34,1% (p. 287).  
 
Desde então, os descontentamentos com o regime militar só aumentavam. As 
“Diretas Já!” foi um movimento que mobilizou a sociedade civil e contou com 
interesses políticos por parte de quem disputava a presidência da república na 
sucessão de João Batista Figueiredo. O panorama político-partidário naquele 
momento é descrito por Hélio Silva (1985): 
[...] o vice-presidente da República, Dr. Aureliano Chaves, encabeçava a 
lista. A lealdade demonstrada para com o presidente João Figueiredo bem 
valia uma promoção. Como aconteceu com outro mineiro, o vice-presidente 
Wenceslau Brás, que sucedeu o marechal Hermes da Fonseca. No 
ministério havia mais o ministro da Desburocratização, Dr. Helio Beltrão, e o 
do Interior, cel. Mário Andreazza. No PDS apontavam os nomes de Costa 
Cavalcanti, Ney Braga e Jarbas Passarinho. Além de Paulo Maluf, que 
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corria em faixa própria. Na oposição, despontavam Ulysses Guimarães; os 
governadores de Minas e S. Paulo, respectivamente, Tancredo Neves e 
Franco Montoro, e Leonel Brizola do PDT, pelo estado do Rio de Janeiro (p. 
121-122).  
 
É interessante ressaltar que nessa fase o prefeito que administrava a cidade 
de Lajeado no período do movimento das “Diretas Já!” era o Sr. Erni Ilmo Petry. Sua 
posse aconteceu em janeiro de 1983 e sua gestão se estendeu até 1989. Sobre o 
então prefeito, Schierholt (1992) relata que: 
Administrou o município num período de crise econômica e de credibilidade 
pública. A inflação corroía constantemente os recursos arrecadados. Os 
impostos e taxas não acompanhavam os índices inflacionários, para não 
onerar a população. Mesmo assim, a oposição criticou a reposição dos 
valores nos tributos (p. 214). 
 
Foi a partir de 1983 que as oposições iniciaram o movimento pelas eleições 
diretas para presidente da república, que mobilizou grandes massas da população 
em comícios por todo o país. Porém, embora a Emenda Constitucional que 
garantiria essas eleições diretas não tenha sido aprovada pelo Congresso, deixou no 
ar a exigência de mudanças:  
A “Emenda Dante de Oliveira”, como ficou conhecido o projeto que 
propunha as eleições diretas, seria votada no final de abril de 1984. Os 
organizadores da Campanha das Diretas – que tinha comitês espalhados 
por todo o Brasil – divulgavam os nomes dos parlamentares que eram 
contra a aprovação da emenda. O PDS tinha a maioria no Congresso, mas 
muitos de seus membros estavam apoiando a emenda por causa da 
pressão popular, inclusive o deputado Sarney Filho, filho do presidente do 
partido governista, José Sarney, velho colaborador dos militares. 
Aproximando-se a data da votação, grandes comícios foram programados, 
como o do Rio de Janeiro (com 500 mil pessoas) e o de São Paulo (ao qual 
compareceu o número surpreendente de 1,5 milhão de pessoas) (FICO, 
1998, p .42). 
 
Em 1985, apresentaram-se duas candidaturas civis às eleições indiretas para 
presidente: Paulo Maluf, pelo PSD, proposto diretamente pelos apoiadores da 
ditadura, e o moderado Tancredo Neves, pelo PMDB, que acabou vencedor. 
Embora eleito, Tancredo fica doente por causas ainda não muito esclarecidas e 
acaba falecendo. Em seu lugar, assume o vice, José Sarney. Assim terminava o 
período da ditadura militar, sem lutas. Justamente para que as Forças Armadas não 
fossem condenadas por aqueles 21 anos de regime abusivo. 
O movimento pelas “Diretas Já!” ganhou amplo espaço no jornal O 
Informativo do Vale. A visão do periódico a respeito do tema e o conteúdo de suas 
matérias serão o objeto de análise do próximo capítulo.   
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3 O APOIO CAUTELOSO E EXPLÍCITO ÀS “DIRETAS JÁ!” NO 
JORNAL O INFORMATIVO DO VALE 
Nas edições publicadas nos meses de janeiro a março de 1984, percebeu-se 
que o jornal expressa duas visões sobre as “Diretas Já!”: por um lado, o apoio 
cauteloso à emenda do deputado Dante de Oliveira; por outro e concomitantemente, 
a adesão explícita à campanha. É a análise de tais visões que se fará neste capítulo.  
 
3.1 O apoio cauteloso às “Diretas Já!” 
Muitas personalidades da comunidade local, ligadas às atividades 
empresariais, defenderam as “Diretas” de um modo comedido ou cauteloso.  É o que 
se percebe em janeiro de 1984, quando o jornal publica o depoimento de Henrique 
Paraguassu: “a questão das diretas abriu perspectiva e depuração. Isto pode 
significar rompimento com o acordo da anistia1, dependendo de quem fosse eleito. A 
abertura política, então, de gradual e lenta, passou a ser depuradora e punitiva” (p. 
4).  
Sobre esta matéria é válido destacar que a opinião expressa por Henrique 
revela seus anseios e dúvidas a respeito das eleições diretas para presidente. Pois, 
para o entrevistado, dependendo de quem fosse eleito, poderia ocorrer perseguição 
aos que protestaram contra o regime ou aos que apoiaram a intervenção militar. 
                                                                 
1
 A Constituição Brasileira determina, no seu art. 43, inciso VIII, que a anistia é de competência do 
Congresso Nacional. Difere da graça ou indulto, concedido pelo Chefe de Estado, que suprime a 
execução da pena, sem suprimir os efeitos da condenação. A anistia é ato do Poder Legislativo, que 
anula a punição e o fato que é causa (PIMENTA, 1982).  
28 
 
Terminando, assim, com o acordo da anistia, que consistia em perdoar os crimes 
políticos. 
Conforme visto no capítulo anterior, naquele contexto faltava à antiga Aliança 
Renovadora Nacional, reconfigurada com o nome de Partido Democrático Social 
(PDS), alguém que assumisse a presidência da república tendo livre trânsito nas 
áreas política e militar da situação e, também, nos redutos oposicionistas não 
radicais. Porém, nem todos os candidatos possuíam as características desejadas. O 
mais provável candidato à presidência pelo PDS era o deputado federal Paulo Maluf. 
No entanto, como se pode observar na imagem da Figura 3, Maluf não era uma 
personalidade bem quista por muitos políticos. Tal apontamento comprova-se com o 
destaque da notícia no jornal com o título: “Maluf: ‘Maior preocupação do PDS” 
(10/02/1984, p. 4). 
 Considerando a fragilidade da candidatura do PDS, o movimento pelas 
“Diretas Já”! dividiu as forças que ainda apoiavam o governo, afinal, as eleições 
diretas poderiam representar uma fácil vitória do candidato do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro (PMDB). Não é demais lembrar que a campanha pelas 
“Diretas” mobilizou a população em torno da causa e mostrou aos militares que 
qualquer tentativa de interferir ou prolongar o regime autoritário teria custos políticos 
elevados.  
O racha nas forças governistas, assim, ficou evidente na hora de escolher o 
sucessor do general João Batista Figueiredo. O presidente tinha simpatia pelo 
ministro Mário Andreazza, um coronel da reserva que servira antes nos governos 
Costa e Silva e Médici. Mas, quem tinha força no PDS era o ex-prefeito e ex-
governador paulista Paulo Maluf, um empresário que teve rápida ascensão durante 
o Regime Militar. Maluf venceu a disputa interna, porém, os descontentes saíram do 
PDS para formar o Partido da Frente Liberal (PFL) e se unir à oposição. 
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Figura 3 - Político Maluf não tem apoio de representantes do seu próprio partido 
 
Fonte: O Informativo do Vale, 06/01/1984 (p. 3). 
Havia correntes no PDS desfavoráveis à candidatura de Maluf, o que 
beneficiava o candidato do PMDB, o ex-governador de Minas Gerais, Tancredo 
Neves. Fato que se comprova em O Informativo do Vale: “Resta saber se sua 
capacidade de articulação será suficiente para ganhar a parada dentro dos círculos 
peemedebistas. Outros ainda esperam que estes prognósticos deem errados e as 
eleições sejam diretas, saindo candidato alguém que, ungido pelo voto popular seja 
hábil e capaz de encerrar sem traumas maiores o chamado período revolucionário” 
(10/01/1984, p. 4). 
Em fevereiro do mesmo ano, deputados, senadores e líderes pedessistas, até 
mesmo presidenciáveis, viviam se manifestando favoráveis à eleição direta para a 
presidência da república. Mas, segundo O Informativo do Vale (1984), “[...] 
aceitavam quaisquer mudanças nas regras do jogo, sob as mais diferentes 
alegações. Este posicionamento chegou a ser contraditório” (07/02/1984, p. 9).  
A partir da reportagem citada à cima, percebe-se que naquele momento, 
havia divergências entre os próprios filiados do PDS. Pois, na medida em que alguns 
demonstravam serem favoráveis à eleição direta para presidente, outros tinham 
receio sobre o resultado de tais eleições. E por isso, ambos se articulavam 
politicamente conforme seus interesses. 
A cautela em relação às eleições diretas para presidência aparece no 
30 
 
depoimento do leitor, Ney Lazzari2, para quem a simples escolha do próximo 
presidente pelo eleitor não seria suficiente para garantir um bom governo: 
[...] o país se mobilizava pelas eleições diretas: as coisas não mudarão, 
como num passe de mágica, com a posse de um presidente escolhido pela 
maioria. A eleição direta não se encerra em si mesma, ela apenas daria a 
legitimidade e o embasamento popular necessários a um governo que se 
proporá a realizar as mudanças que toda a sociedade brasileira está a 
aclamar (11/02/1984, p. 4)  
 
Além de Lazzari, o prefeito de Lajeado naquele momento, Erni Petry, teve sua 
opinião publicada pelo jornal. Conforme entrevistas feitas pelo periódico, o prefeito 
não gostava muito de falar em eleições diretas, alegando que havia problemas muito 
mais importantes e urgentes para resolver. No entender dele, “o debate em torno 
tanto da sucessão presidencial como da campanha pelas diretas têm intenções de 
desviar a atenção de outros importantes temas. Particularmente ele tem preferência 
por eleições diretas, mas acredita que dificilmente acontecerão mudanças no jogo e 
cujas regras já estão traçadas” (14/02/1984, p. 5). Percebe-se na fala do prefeito o 
apoio comedido às “diretas”, uma vez que não considera que a eleição direta para a 
presidência da república seja o tema mais importante daquele momento. 
O próprio jornal especula sobre os motivos que levam políticos claramente 
vinculados com o regime militar a apoiar as eleições diretas. A adesão à causa da 
democracia seria comedida e em nome de interesses eleitoreiros. É o que se lê na 
matéria sobre o posicionamento pró-diretas do então vice-presidente, Aureliano 
Chaves: “Certamente com isso ele está tentando granjear a simpatia nos meios 
oposicionistas, visando quem sabe a sua indicação para, no caso de eleições forem 
indiretas, suceder Figueiredo” (14/02/1984, p. 11). 
Outra expressão de apoio cauteloso às eleições diretas foi à publicação da 
proposta do líder do governo Figueiredo na Câmara Federal, o deputado Nélson 
Marchezan, do PDS, que considerava a hipótese de realizar eleições diretas apenas 
em 1988:  
[...] parece que a estratégia governamental foi mal avaliada, a se julgar 
pelas últimas reações de setores ligados ao governo, que busca 
ansiosamente uma saída para enfrentar o movimento oposicionista. A 
proposta sugerida pelo líder do governo, Nelson Marchezan, é reduzir o 
mandato do próximo presidente para quatro anos, em troca das eleições 
diretas para 1988. A estas alturas do campeonato, acreditamos que vai ser 
                                                                 
2
 O leitor em questão, Nei Lazzari, é o atual reitor do Centro Universitário Univates, Lajeado-RS.  
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difícil os partidos oposicionistas aceitarem estas regras, pois entendem que 
estão com a faca e o queijo na mão (16/02/1984, p. 9).  
 
Com a citação acima, percebe-se que o próprio jornal considerava pouco 
provável que a proposta cautelosa do PDS pudesse se sobrepor à mobilização 
popular pela volta das eleições diretas para a presidência da república. Em outra 
matéria, o Informativo do Vale mais uma vez expressa o comedimento do PDS em 
relação ao tema ao publicar o comentário do presidente do PDS de Lajeado, Ney 
Arruda (FIGURA 4). Disse ele que, numa democracia, todos os movimentos 
partidários e de opinião pública, que visavam à arregimentação do povo, são válidos 
e respeitados. Ney Arruda sustenta que, "em princípio ninguém é contra as diretas. 
O próprio PDS prevê nos seus estatutos a eleição direta para presidente da 
República” (17/02/1984, p. 5). Como se vê, o periódico expõe um apoio comedido às 
eleições diretas ao publicar a opinião do presidente municipal do PDS, que salienta 
que o partido é favorável às diretas apenas “em princípio”.  
Figura 4 - Declarações do político Ney Arruda 
 
Fonte: O Informativo do Vale, 17/02/1984 (p. 5). 
Após o comício favorável às diretas, que ocorreu em 23 de março de 1984, 
em Lajeado, foi publicado no jornal algumas críticas em relação ao evento. Pois 
alguns líderes oposicionistas pró-eleições diretas estavam desapontados com a 
pequena representação da população e políticos. Conforme O Informativo do Vale, o 
comedido apoio às eleições diretas ficou por conta da população da cidade: 
A frustração pode tanto ser em consequência do pequeno número de 
líderes a nível estadual e federal, como Pedro Simon e outros, que 
deixaram de comparecer, como também pelo pequeno público que se fez 
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presente. Estima-se que não mais de mil pessoas tenham comparecido ao 
largo da prefeitura, a fim de ouvir os diversos oradores que se fizeram 
presentes. A razão da aparente indiferença do povo pode ter suas  
explicações, de que não está muito ligados ao assunto, ou que o povo só se 
mobilizava mesmo em época de eleição ou uma terceira hipótese: é de que 
a população já está cansada de ouvir, diariamente, seja através do rádio ou 
televisão ou pelos jornais, a argumentação dos oposicionistas em torno da 
questão (27/03/1984, p. 11). 
 
Em abril, o próprio fundador e dono do jornal O Informativo do Vale, Oswaldo 
Carlos Van Leeuwen, lamentou a vitória dos grupos pró-regime militar, desfavoráveis 
à aprovação da emenda de Dante de Oliveira:  
Diretas ou Indiretas, temos escrito várias vezes não ser a solução. O que 
precisa ser feito é uma mudança no sistema. Embora tudo isso, a não 
aprovação da Emenda veio comprovar, mais uma vez, que o povo só tem 
valor na hora do voto. Era o Brasil inteiro a pedir Diretas e os deputados 
responsáveis pela não aprovação, simplesmente, estiveram contra a 
vontade popular (27/04/1984, p. 2). 
 
Na citação acima, o proprietário do jornal não revela apoio contundente às 
“diretas”. Posiciona-se favoravelmente a uma reforma eleitoral, sem esclarecer como 
seria. E registra que a não aprovação da emenda contrariou a ampla mobilização 
popular em favor das “Diretas Já!”, que tomou conta do território nacional, conforme 
visto no capítulo anterior.  
  Concomitantemente, o jornal também publicou matérias que expressaram 
um apoio explícito às eleições diretas. Trata-se do tema da próxima seção.   
 
3.2 O apoio explícito às “Diretas Já!” 
Em relação às pessoas que se posicionavam favoravelmente às “Diretas”, no 
mês de janeiro O Informativo do Vale relata as declarações do Ministro Leitão de 
Abreu: “Prometer eleições diretas para 1990 é simplesmente zombar do povo 
brasileiro, principalmente depois das manifestações públicas ocorridas no país. A 
necessidade de eleição direta do próximo presidente da República é hoje uma 
unanimidade nacional” (10/02/1984, p. 7). 
O jornal também publica a opinião de uma das lideranças do Partido 
Democrático Trabalhista (PDT), Mateus Schmidt: “O caminho das oposições serão 
as eleições diretas” (09/02/1984, p. 7). Esse deputado federal do PDT, que esteve 
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em visita a Lajeado, realizou contatos com diversas lideranças do partido, esteve 
acompanhado do ex-prefeito de Lajeado, Darci José Corbellini. Além disso, em 
Lajeado manteve uma reunião com o Diretório Municipal do PDT e com a bancada 
de vereadores, e um dos assuntos mais proeminentes tratados na ocasião foi o da 
luta das oposições para eleições diretas. Conforme o jornal, “No entendimento do 
deputado, esta será a única saída e deve ser a preocupação de todos os partidos 
políticos, para que se encontre uma saída honrosa, baseada na solidariedade e na 
intenção fundamental, visando à recuperação efetiva da situação econômica, social 
e política do país” (O INFORMATIVO DO VALE, 09/02/1984, p. 7). 
Ainda no mesmo mês, o jornal divulgou uma reunião dos partidos de 
oposição, o PMDB, o PDT e o Partido dos Trabalhadores (PT), que formavam o 
Comitê Unitário Pró-Diretas, com a finalidade de delinear um programa de ação a 
ser seguido para eleições diretas à presidência da república. Sobre isso, O 
Informativo do Vale relata que “as oposições entendem ser esta a única condição e 
o caminho específico para que o Brasil e o próprio povo recuperem sua dignidade 
como nação” (14/02/1984, p. 3). Para tanto, os partidos estavam também 
conclamando a participação de todos os lajeadenses que quisessem a realização de 
eleições diretas, no sentido de se engajarem no movimento que estava sendo 
desenvolvido em nível nacional. 
Em 23 de março de 1984 foi organizada uma grande mobilização popular em 
favor das eleições diretas para presidente da república. Conforme publicado 
(FIGURA 5), a manifestação estava programa para iniciar no trevo de acesso à 
cidade de Lajeado, seguindo pela Avenida Alberto Pasqualini, entrando na Júlio de 
Castilhos até chegar ao largo da prefeitura. Conforme O Informativo do Vale, os 
organizadores do evento afirmaram: "Queremos reunir hoje o maior número de 
pessoas na caminhada e na praça, para participarem do ato cívico e político. Nosso 
objetivo é conscientizar o povo sobre a atual realidade brasileira e fazer com que 
tome uma posição definida sobre a situação que a nação está passando” 
(23/03/1984, p. 5).  
Nesta etapa, o jornal expõe uma matéria que transmite um apoio explícito às 
“Diretas”, já que noticia a mobilização que haveria no centro da cidade de Lajeado. 
Por isso, foi preciso trazer informações minuciosas de como, onde e quando se 
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iniciaria o protesto, para que tudo desse certo. E para que a população participasse 
conscientemente. 
Figura 5 – Campanha pelas “Diretas Já!” em Lajeado-RS 
 
Fonte: O Informativo do Vale, 23/03/1984 (p. 5). 
Essa mobilização, mais tarde publicada pelo o jornal (FIGURA 6), revela que 
muitos não estavam contentes com a atual situação política do país. Visto que, 
conforme O Informativo do Vale, “aproximadamente mil pessoas, entre líderes, 
militantes, motoqueiros e até crianças, participaram da concentração popular em 
frente ao largo da prefeitura, pela conquista de uma real democracia ao Brasil, 
através de eleições diretas para a Presidência da República” (24/03/1984, p. 1).  
Portanto, é possível argumentar que o apoio contundente às eleições diretas 
para presidência da república estava sendo publicado pelo jornal a partir de matérias 
que tratavam da intensa articulação de políticos e de grande parte da população que 
teve participação nesse engajamento.  
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Figura 6 - População lajeadense em protesto 
 
Fonte: O Informativo do Vale, 24/03/1984 (p. 5). 
Após essa integração da comunidade, alguns líderes políticos de oposição ao 
PMDB e ao PT avaliaram este movimento. Para eles, embora alguns protestos 
tivessem sido fracos, as manifestações conquistaram um saldo positivo e, portanto, 
os objetivos foram alcançados. É o que aparece na reportagem publicada (FIGURA 
7) pós-manifestações. Conforme publicação de O Informativo do Vale, o político 
Darci Corbellini, do PDT, comenta que “Valeu como promoção, porém não alcançou 
plenamente seus objetivos. O povo ainda não está habituado a manifestações 
democráticas, livres e reivindicatórias. Isto em virtude dos 20 anos de repressão e 
autoritarismo que o Brasil atravessa. Infelizmente a nossa geração vai pagar muito 
caro por este espaço de tempo perdido” (27/03/1984, p. 3). 
Jane Bauer, outra representante do PDT, transparece sentimentos de 
esperança quanto ao rumo das mobilizações pelas “Diretas Já!” Segundo ela “este 
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gesto de Lajeado foi pequeno por enquanto, mas serviu para mostrar que os 
lajeadenses também querem mudar e entender que para isto ocorrer é necessário 
participar” (O INFORMATIVO DO VALE, 27/03/1984, p. 3). 
Já para Leopoldo Feldens, representante do PMDB,  
A manifestação foi excelente, porque o povo lajeadense mostrou sua 
maturidade política. Infelizmente a participação do trabalhador foi reduzida, 
mas se constatou que a classe média esteve presente em maior número. 
No geral nossos objetivos foram alcançados, mesmo que sido numa 
pequena proporção. Numa próxima vez que sabe, teremos uma 
manifestação de maiores proporções. Sentimo-nos satisfeitos como o 
movimento de sexta-feira. Deu para sentir que Lajeado também quer as 
eleições diretas e só por isso já valeu a pena todo o nosso trabalho (O 
INFORMATIVO DO VALE, 27/03/1984, p. 3).  
 
Através da imagem anterior (FIGURA 6), é possível perceber que no comício 
encontravam-se pessoas motivadas em protestar em prol das eleições diretas para 
presidência. Isso se comprova a partir das faixas e bandeiras que a população se 
encarregou de utilizar como forma de divulgação. 
Através das matérias aqui expostas nas Figuras 6 e 7, pode-se considerar 
que houve de fato participação da população lajeadense nos protestos pró-eleições 
diretas. Pois, enquanto uma demonstra a participação da população, a Figura 7 
revela a opinião de algumas personalidades políticas, satisfeitas com o desfecho da 
mobilização. Vale destacar, conforme visto no capítulo anterior, que além do 
município de Lajedo, praticamente todo o país se articulava nesse engajamento.  
Figura 7 - Mobilização é avaliada por líderes oposicionistas 
 
Fonte: O Informativo do Vale, 27/03/1984 (p. 3). 
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Sobre as personalidades políticas a favor das “Diretas”, ainda no mês de 
março o jornal publica a opinião do deputado estadual Antônio Lorenzi, natural de 
Encantado-RS. Segundo O Informativo do Vale, Lorenzi estava convicto de que a 
emenda Dante de Oliveira seria aprovada em 25 de abril no mesmo ano. Para o 
deputado, 
[...] o movimento nacional pelas eleições diretas não é um movimento 
partidário. É um movimento nacional envolvendo todos os segmentos da 
Nação Brasileira que já mostrou a sua força, tanto que podemos afirmar 
com a mais absoluta convicção que a emenda Dante de Oliveira será 
aprovada no dia 25 de abril, quando deveremos estar presentes em Brasília 
representando a Assembleia. A caótica situação econômica do país, aliada 
à turbulência política reinante no Palácio do Planalto, vem fortalecendo a 
cada dia que passa a luta pelas “diretas já” (30/03/1984, p. 3).  
 
É importante salientar que parte dessa população que se manifestava pró-
eleições diretas também foi representada por estudantes. Segundo o jornal, os 
presidentes dos Grêmios Estudantis do Colégio Fernandes Vieira e do Colégio 
Centenário de Encantado lançaram em três de abril de 1984 um manifesto público 
entre os estudantes, pedindo mudanças no sistema educacional e também eleições 
diretas para presidente do Brasil (FIGURA 8). 
 Essa articulação entre os estudantes representava um apoio explícito às 
“Diretas”. Visto que estes procuravam manifestar seus anseios em relação à 
situação política, social e econômica que o país enfrentava. E por isso, exigiam 
mudanças. 
Figura 8 - Manifestações estudantis a favor das “Diretas Já!” 
 
Fonte: O Informativo do Vale, 04/04/1984, p. 3. 
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Segundo O Informativo do Vale, para os estudantes o manifesto era uma 
maneira de despertar a classe estudantil sobre a realidade em que se encontrava o 
nosso país: “Nós somos a favor das diretas, já afirmam – e não estamos vendo outra 
esperança, nosso futuro está incerto” (04/04/1984, p. 3). Os líderes estudantis 
denunciaram também que o governo estava acabando com as uniões, fechando as 
portas para a liberdade de expressão e que tentava acabar com a união da classe 
estudantil. No mesmo dia foram distribuídos mais de dez mil folhetos nos colégios de 
Lajeado e de Encantado. Publicado no jornal, o texto do manifesto dizia:  
A crise do sistema educacional brasileiro cada vez vem acumulando mais 
problemas, em todos os níveis [...]. Queremos não só o fim de um sistema 
caótico, queremos a organização da sociedade brasileira em torno de uma 
proposta [...]. Queremos ELEIÇÕES DIRETAS PARA PRESIDENTE, livre 
manifestação das entidades de classe, ensino público e gratuito em todos 
os níveis, congelamento de preços dos gêneros de primeira necessidade, 
reforma agrária e fim do sistema político ultrapassado. Esta é a luta! Vamos 
a ela (04/04/1984, p. 3)
3
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Após ser mencionada e caraterizada as duas linhas de posicionamento 
referente às diretas (apoio cauteloso à emenda do deputado Dante de Oliveira e 
concomitantemente a adesão explícita à campanha), é relevante lembrar o desfecho 
da proposta Dante de Oliveira no Congresso Nacional. À medida que se aproximava 
a data da votação da emenda pró-diretas, prevista para o dia 25 de abril de 1984, 
mais crescia as mobilizações populares em favor da aprovação desta emenda. 
Prova disso foi o comício em dez de abril de 1984 no Rio de Janeiro, cujos detalhes 
aparecem no registro abaixo, feito pelo jornal O Globo, que comprova a dimensão da 
participação popular nos movimentos a favor das “Diretas”: 
Na tarde daquela terça-feira, 10 de abril de 1984, não houve fila na porta 
dos cinemas cariocas que exibiam o documentário "Jango", de Sílvio 
Tendler. Em vez de assistir, na tela, às manifestações pró e contra que 
haviam marcado o governo de João Goulart, o carioca preferiu fazer 
História: um milhão de pessoas tomou a Avenida Presidente Vargas para 
pedir Diretas Já, na maior concentração política da história do Rio, em 
defesa da volta das eleições diretas para a Presidência da República (O 
GLOBO, 1984, TEXTO DIGITAL). 
 
Mesmo assim, com a intensa participação da população, comprovada nos 
meios de comunicação, aqui especificamente nas reportagens do jornal O 
Informativo do Vale, a emenda acabou não sendo aprovada. Muitas pessoas que 
eram pró-diretas não aceitaram muito bem o fato de emenda ter sido reprovada. Os 
                                                                 
3
 Em todas as citações retiradas do jornal O Informativo do Vale se manteve a ortografia original. 
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protestos continuaram por todo o Brasil.  
Em Lajeado-RS, por exemplo, alguns estudantes criticaram este resultado. 
Como foi o caso dos estudantes universitários da Fundação Alto Taquari de Ensino 
Superior (FATES), que paralisaram as aulas (FIGURA 9), em 26 de abril de 1984, 
em repúdio à não aprovação no Congresso Nacional da Emenda do deputado 
peemedebedista Dante de Oliveira.  
Figura 9 - Reprovação das “Diretas Já!” não foi bem aceita por estudantes 
 
Fonte: O Informativo do Vale, 28/04/1984 (p. 11). 
Conforme O Informativo do Vale, a iniciativa partiu do Diretório Central 
Integrado da FATES (DCI), que tinha na presidência Rogério Wink: “Decidimos 
paralisar porque mais uma vez o povo brasileiro viu desrespeitada sua vontade” 
(28/04/1984, p. 11). Segundo a classe universitária de Lajeado, “foi à derrota de toda 
uma nação” (28/04/1984, p. 11).  
As matérias referenciadas nesta segunda seção do capítulo expressam um 
apoio explícito às “Diretas”. Publicam as mobilizações populares e de políticos a 
favor da emenda Dante de Oliveira. Assim como mencionado anteriormente neste 
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trabalho, a imprensa teve um papel muito importante. Pois ela contribuiu, querendo 
ou não, na repercussão dos acontecimentos referente às “Diretas”. Que aos poucos 
foi ganhando proporções gigantescas. E com isso a população passa a mobilizar-se. 
Em 27 de abril de 1984, o jornal divulga certa decepção ao resultado da 
emenda Dante de Oliveira. Conforme O Informativo do Vale, faltaram apenas 22 
votos dos parlamentares para que o Brasil pudesse escolher ainda no mesmo ano o 
seu presidente. Votaram a favor da Emenda Dante de Oliveira 298 deputados, 
sendo 55 do PDS (grupo pró-diretas). Dos 235 deputados federais do PDS na 
Câmara, compareceram apenas 123. 65 disseram não e 3 se abstiveram de votar 
(27/04/1984). A contagem geral não conseguiu atingir os 320 votos necessários. 
Mas. após a derrota, iniciou-se uma nova etapa de negociação. Estava no 
Congresso a Emenda do Governo, que previa eleições diretas para presidente em 
1988. Para ser aprovada, precisaria da maioria absoluta na Câmara dos Deputados 
ou os 320 votos favoráveis. Desta vez quem tinha a chance de derrotá-la era a 
oposição (27/04/1984).  
Com a derrota da emenda das “Diretas” no Congresso Nacional, as eleições 
de janeiro de 1985 ainda ocorreriam com as regras formuladas durante o Regime 
Militar. Tancredo Neves, do PMDB, seria eleito indiretamente pelos parlamentares 
no início daquele ano, derrotando o candidato do PDS, Paulo Maluf. A morte de 
Tancredo em abril de 1985, no entanto, abriria espaço para o governo de José 
Sarney, o qual cumpriria o papel de conduzir o Estado no processo de transição 
democrática na segunda metade da década de 1980. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Através da análise das matérias de O Informativo do Vale, este trabalho se 
propôs a estudar a visão do jornal sobre as “Diretas Já”, nos meses de janeiro a abril 
de 1984. Almejando respostas, foi elaborada uma hipótese: a de que o periódico 
abriu espaço em suas páginas para a divulgação de um apoio comedido e também 
explícito às “Diretas Já!”.  
Quanto ao primeiro posicionamento, o jornal publicou argumentos de 
representantes de partidos políticos e da comunidade local a respeito da emenda 
proposta pelo deputado federal Dante de Oliveira. Em geral, houve apoio às 
“diretas”, porém, de maneira cautelosa, na medida em que havia o receio de que a 
volta da democracia pudesse provocar algum tipo de desordem na sociedade civil ou 
desviar o foco de problemas considerados “mais importantes”, como a inflação.  
Quanto ao segundo posicionamento, o periódico divulgou o apoio 
entusiasmado e escancarado às “diretas” por parte um grande número de pessoas, 
desde políticos até indivíduos da comunidade local. Após a reprovação da emenda, 
O Informativo do Vale também publicou matérias que externaram o 
descontentamento da população. 
Visando esclarecer as reportagens analisadas, no primeiro capítulo foram 
agrupadas informações sobre a história do jornal, a pesquisa de diversas fontes 
bibliográficas referentes à história da imprensa jornalística, história do regime militar 
e principalmente cuidados metodológicos para o uso da imprensa em trabalhos de 
pesquisa. É válido destacar, também, que o segundo capítulo relacionou as 
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pesquisas bibliográficas feitas com a pesquisa do acervo jornalístico. Tal acervo 
trouxe ricas informações, como o apoio cauteloso e explícito aqui analisado.  
As análises feitas no capítulo um e dois contribuíram para um melhor 
entendimento da história política do Brasil na fase das “Diretas Já!”. E também na 
compreensão de parte da história do jornalismo na cidade de Lajeado e de sua 
importância como fonte e objeto de pesquisa. 
Para tanto, conclui-se que, como o movimento mobilizou milhões de pessoas 
em comícios e passeatas, consequentemente obteve a atenção e a representação 
na imprensa. A mídia pode ter exercido papel decisivo no processo de 
redemocratização, divulgando diferentes pontos de vista sobre o tema. Tal 
conclusão se comprova a partir da pesquisa feita com o jornal O Informativo do Vale, 
que trás uma cobertura jornalística recheada de imagens e textos referentes às 
“Diretas Já”! 
Ao longo desta pesquisa, a cada matéria identificada e explorada, foi possível 
constatar que O Informativo do Vale, com pouco mais de dez anos de circulação na 
época das “diretas”, não deixou de publicar matérias sobre o assunto com diferentes 
pontos de vista, adquirindo assim características de um jornalismo informativo-
moderno. O jornal publicava reportagens que de certa forma interessava o público 
leitor. Pois, estes tinham o interesse de se atualizar e também de dar o seu 
posicionamento sobre as “Diretas Já!”. Por isso, o que se percebe é certa 
identificação da comunidade com o jornal.  
O estudo deste trabalho também revelou que havia uma maior incidência nas 
matérias de personalidades que representavam algum partido político do que 
alguém meramente popular, sem fama, poder financeiro ou posição partidária.  
Portanto, a pesquisa possibilitou, além da compreensão da história das 
“Diretas Já!”, mais especificamente no município de Lajedo – RS, um importante 
momento para a reflexão do uso da imprensa como objeto de pesquisa. De todas as 
matérias analisadas no período elencado anteriormente, pode-se perceber a 
extrema importância do acervo jornalístico a fim de enriquecer tal trabalho. 
Ao alcançar os objetivos, a conclusão deste trabalho encerra-se de forma 
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positiva. Acredita-se o papel do historiador foi cumprido, no sentido de contribuir e 
despertar com tal pesquisa para um (re)conhecimento  da história política no Vale do 
Taquari. E de que houve de fato a participação de municípios pequenos, como o de 
Lajeado/RS, em mobilizações como as “Diretas Já!”. 
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